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ANEXO VIII – TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

 
Este anexo integra o Edital Nº 024/2010, que disciplina o Concurso Público destinado 

ao provimento de cargos Técnico-Administrativos, sob o regime instituído pela Lei 8112/1990, 
com lotação e exercício no Campus CAVG. 
 
CARGO: Técnico em Contabilidade. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

1. CONTABILIDADE GERAL 
1.1 Contabilidade: conceito, objeto, objetivo, finalidade, campo de aplicação e seus 
usuários; 
1.2  Patrimônio: conceito, bens, direitos, obrigações, aspectos qualitativo e quantitativo do 
patrimônio, e patrimônio líquido e suas variações; 
1.3 Contas: conceito, classificação e funções da contas; 
1.4 Atos e fatos administrativos: fatos permutativos, modificativos e mistos; 
1.5 Escrituração: conceito, método de escrituração, lançamentos, elementos essenciais e 
fórmulas de lançamentos; 
1.6 Demonstrações contábeis: conceito e principais demonstrações contábeis (Balanço 
Patrimonial, Demonstrativo do Resultado do Exercício, Demonstração de Lucros ou 
Prejuízos Acumulados, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e 
Demonstração do Fluxo de Caixa); 
1.7 Plano de Contas: conceitos, finalidades e estrutura; 
1.8 Princípios Fundamentais de Contabilidade (Resolução nº 750/93, do CFC). 

 

2. ORÇAMENTO E CONTABILIDADE PÚBLICA 
2.1 Contabilidade Pública: conceito, objeto, objetivo, campo de atuação e sistemas 
(orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação); 
2.2 Patrimônio Público: conceito, bens públicos, inventário e as suas variações 
patrimoniais: aspectos patrimoniais, entidades que compõem a administração direta e 
indireta e contabilização; 
2.3 Regimes Contábeis: conceito e tipos de regimes ( caixa, competência e misto); 
2.4 Orçamento Público: definição, processo de planejamento-orçamento: Plano Plurianual 
(PPA); Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);Lei de Orçamento Anual(LOA); 
2.5 Princípios Orçamentários: Programação, universalidade, unidade, anualidade, 
equilíbrio, exclusividade, especificação, publicidade, clareza e do orçamento bruto; 
2.6 Ciclo Orçamentário: elaboração, estudo e aprovação, execução, avaliação; 
2.7 Créditos adicionais: conceito, classificação, autorização de abertura, vigência e 
indicação e especificação de recursos;  
2.8 Receita Pública: conceito, classificação, receita orçamentária, receita extra-
orçamentária, classificação econômica da receita, estágios da receita e sua escrituração, 
restituição e anulação de receitas e sua escrituração, dívida ativa e sua escrituração; 
2.9 Despesa Pública: conceito, classificação, despesa orçamentária e extra-orçamentária, 
classificação econômica da despesa, estágios da despesa e sua escrituração; 



2.10 Restos a pagar: conceito e escrituração contábil; 
2.11 Dívida Pública: conceito, dívida flutuante e fundada ou consolidada; 
2.12 Regime de adiantamento: disposições básicas; 
2.13 Balanços: Orçamentário, Financeiro, Demonstração das variações patrimoniais, 
balanço Patrimonial e Demonstração do fluxo de Caixa; 
2.14 Plano de Contas: estrutura do plano de contas, regra de codificação numérica, elenco 
de contas (sistema financeiro, sistema patrimonial, sistema de compensação e sistema 
orçamentário). 
2.15 Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - (SIAFI): 
conceito, objetivo, características e funcionalidade do sistema; 
2.16 Licitações: conceituação, modalidades, dispensa inexigibilidade, tipos de licitação, 
edital, anexos do edital, procedimento e julgamento, regimes ou formas de execução. 
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OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Serve apenas como 

orientação para as bancas elaboradoras de provas e para os candidatos 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

Programa 
1 Leitura e interpretação de texto 
2 Semântica 

2.1 Sinonímia e Antonímia 
2.2 Homonímia e Paronímia 
2.3 Polissemia 
2.4 Denotação e Conotação 
2.5 Figuras de linguagem 

2.5.1 Metáfora 
2.5.2 Metonímia 
2.5.3 Ironia 
2.5.4 Eufemismo 
2.5.5 Antítese 
2.5.6 Paradoxo 

3 Textualidade 
3.1 Textos literários e não-literários 
3.2 Níveis de linguagem 
3.3 Tipos de discurso 

4 Gramática 
4.1 Ortografia 
4.2 Acentuação 
4.3 Pontuação 
4.4 Crase 
4.5 Verbos-modos verbais e formas nominais 

4.5.1 Verbos regulares 
4.5.2 Verbos irregulares 

4.5.2.1 Ser 
4.5.2.2 Estar 
4.5.2.3 Haver 
4.5.2.4 Fazer 
4.5.2.5 Pôr 

4.5.3 Correlação verbal 
4.6 Concordância nominal e verbal 
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LEGISLAÇÃO 

1 Constituição Federal: 
Administração Pública.  
Servidores Públicos.  
Educação.  

2 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. 

3 Licitações e contratos da Administração Pública. 
4 Processo administrativo no âmbito da Administração Pública. 
5 Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. 
6 Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e os Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
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Legislação disponível nos sites www.presidencia.gov.br e www.servidor.gov.br   
 
 
MATERIAL NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

 
Caneta esferográfica azul ou preta de ponta grossa. 

 

 


